
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.047 - PR (2013/0240147-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AUREA SANTIAGO DOS REIS 
ADVOGADOS : MARCILEY DA SILVA GAVIOLI 
  RICARDO PAVÃO TUMA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 8.186/91. DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.  
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
não incide a prescrição do fundo de direito nas hipóteses nas quais os 
servidores pleiteiam a complementação de aposentadoria, porquanto 
trata-se de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo, na espécie, o 
verbete sumular n. 85/STJ. 
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ. 
V - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.211.676/RN, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual o art. 5º, da Lei n. 
8.186/91, estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários da RFFSA o direito à 
complementação do benefício previdenciário, nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, do mesmo diploma legal, que, expressamente, assegura a 
permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.
VI– A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VII – Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.047 - PR (2013/0240147-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AUREA SANTIAGO DOS REIS 
ADVOGADOS : MARCILEY DA SILVA GAVIOLI 
  RICARDO PAVÃO TUMA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação 

jurisprudencial firmada por esta Corte no julgamento de precedente 

submetido ao regime dos recursos repetitivos – art. 543-C do Código de 

Processo Civil, bem como nas incidências da Súmula n. 83, do Superior 

Tribunal de Justiça, e, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 

Federal. 

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.047 - PR (2013/0240147-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AUREA SANTIAGO DOS REIS 
ADVOGADOS : MARCILEY DA SILVA GAVIOLI 
  RICARDO PAVÃO TUMA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 393/401e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra 
acórdão prolatado pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, assim ementado (fl. 256e):

ADMINISTRATIVO. PENSÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO. EX-FERROVIÁRIO. LEI 
N.º 8.186/91. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO 
CÓDIGO CIVIL. INVIABILIDADE. 
PAGAMENTO CORRESPONDENTE A 100% 
DA APOSENTADORIA DO INSTITUIDOR. 
PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI N.º 
11.960/09.
1. Afasta-se a ventilada prescrição da pretensão 
da parte autora, uma vez que, na espécie, deve 
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incidir o enunciado n.º 85 da súmula de 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
com aplicação do disposto no artigo 1º do 
Decreto n.º 20.910/32.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem afastado a 
aplicação do prazo bienal previsto no Código Civil 
de 2002, porquanto este diploma (no artigo 206, § 
2º) faz referência a prestações alimentares de 
natureza civil e privada, incompatíveis com as 
percebidas em relação de Direito Público.
3. Estabelecendo a Lei n.º 8.186/91, nos artigos 
2º e 5º, a equiparação dos proventos do 
ferroviário inativo com a remuneração 
correspondente ao cargo do pessoal em 
atividade na RFFSA e suas subsidiárias, nos 
moldes da garantia constitucional prevista no 
artigo 40, § 5º, da Carta da República, em sua 
redação original, resta procedente a pretensão 
de complementação dos valores do amparo 
percebido pela parte autora.
4. Garantia assegurada em relação aos 
proventos dos ferroviários aposentados, bem 
assim às pensões devidas aos seus 
dependentes com repercussão exclusiva na 
complementação do benefício a cargo da União, 
responsável pela dotação necessária a ser 
colocada à disposição do INSS, incumbido do 
respectivo pagamento.
5. Orientação alinhada ao entendimento 
emanado do julgamento de recurso 
representativo da controvérsia (REsp. 
1.211.676/RN), que reconheceu o direito à 
complementação de pensão na forma do artigo 
2º da Lei n.º 8.186/91.
6. Embora a demanda tenha sido ajuizada em 
2011, a parte autora postulou o pagamento de 
complementação retroativa ao quinquênio 
anterior ao oferecimento da inicial, no que foi 
atendida pelo juízo a quo, motivo por que se 
mostra adequada a determinação de incidência 
de juros moratórios, neste ponto, desde os 
pagamentos indevidos, com aplicação do artigo 
1º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação conferida 
pela Lei n.º 11.960/09.
7. Na hipótese em apreço, registre-se, não se 
está diante de pretensão de natureza 
previdenciária, motivo pelo qual se mostra 
adequada a incidência do disposto no artigo 1º-F 
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da Lei n.º 9.494/97.
8. Apelação, remessa oficial e recurso adesivo 
improvidos.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 278e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 535 do Código de Processo Civil, ao argumento de que o 
Tribunal de origem não se pronunciou sobre questões 
essenciais ao deslinde da controvérsia;
II.  Art 1º do Decreto n. 20.910/32, por estar fulminado pela 
prescrição o direito de ação da parte-autora quanto à postulada 
complementação de pensão, situação jurídica fundamental tida 
por atacada e não sustentada no qüinqüênio;
III. Art. 206, § 2º do Código Civil, tendo em vista que a partir da 
definição constitucional do que sejam débitos de natureza 
alimentar, e estando o objeto da pretensão do autor inserido 
nesse conceito, é inafastável a incidência da prescrição 
parcelar bienal; e
IV. Art. 5º da Lei 8.186/91 c/c arts. 1º e 6º da LICC, art. 37 da 
Lei n. 3.807/1960, porquanto a garantia de recebimento dos 
valores equivalentes ao pessoal da ativa era uma garantia 
exclusiva dos aposentados, já que não havia regra que 
dispusesse no mesmo sentido para os pensionistas do 
empregado da RFFSA, sendo assim, a Lei nº 8.186/91 
assegurou a complementação para os aposentados da 
empresa e não a forma de concessão dos benefícios de 
pensão que, segundo expressa disposição do artigo 5º da 
mesma lei, continuavam a ser regidos pelas normas 
previdenciárias que se encontravam vigentes na data do 
evento que gerou o direito à pensão por morte. Assevera que a 
a Lei n. 8.186/91 jamais equiparou as pensionistas do 
ex-ferroviários ao empregados ativos daquela extinta 
Sociedade de Economia Mista.

Com contrarrazões (fls. 340/351e), o recurso foi admitido (fls. 
340/351e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Inicialmente, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
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535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
[...]
(AgRg no REsp 1.450.797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
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por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014 - 
destaque meu).

No que tange à aplicação do prazo prescricional, vale ressaltar 
que firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
No caso dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual não 
incide a prescrição do fundo de direito nas hipóteses nas quais 
os servidores pleiteiam a complementação de aposentadoria, 
porquanto trata-se de relação jurídica de trato sucessivo, 
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incindindo, na espécie, o verbete sumular 85/STJ.
Nesse sentindo:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
85/STJ. EX-FERROVIÁRIOS DA RFFSA. 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEI 8.186/91 E DECRETO 
956/69. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. É pacífica a orientação desta Corte de que nas 
demandas em que se busca a revisão de 
benefício, inclusive a complementação de 
aposentadoria, a relação é de trato sucessivo, de 
modo que a prescrição não atinge o fundo de 
direito, mas apenas apenas as prestações 
vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação, nos termos da Súmula 
85/STJ. Precedentes.
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento 
do REsp. 1.211.676/RN, representativo da 
controvérsia, firmou entendimento de que o art. 
5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à 
complementação da pensão, na medida em que 
determina a observância das disposições do 
parágrafo único do art. 2º. da citada norma, o 
qual, de sua parte, garante a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos.
3. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no Ag 1.424.051/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 30/04/2015 
- destaque meu).

ADMINISTRATIVO. PENSIONISTAS DE 
EX-FERROVIÁRIOS. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO 
RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. 
MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC.
1. Nos casos de pedido de complementação do 
benefício previdenciário de aposentado ou 
pensionista de ex-ferroviários da RFFSA, não se 
opera a prescrição do fundo de direito, mas 
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apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, conforme a 
Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.055.666/PR, Rel. Min.
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 27/6/2012; e AgRg no REsp 1.153.137/PR, 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
11/4/2011.
2. O art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos 
pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na 
Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o 
direito à complementação de pensão, de acordo 
com as disposições de seu art. 2º, parágrafo 
único, que, por sua vez, expressamente 
assegura a permanente igualdade de valores 
entre ativos e inativos.
3. Orientação consolidada no julgamento do 
Resp 1.211.676/RN, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
4. O STJ entende que o quantum fixado a título 
de honorários advocatícios somente é passível 
de modificação na instância especial quando se 
mostrar irrisório ou exorbitante, o que se não 
configura na hipótese dos autos, em que a verba 
arbitrada corresponde a 10 % do valor da causa.
5. Tem-se, portanto, que a pretendida redução da 
verba honorária importa nova avaliação dos 
parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do Código 
de Processo Civil - ou seja, o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para seu serviço -, 
incabível na via eleita, nos termos da Súmula 
7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.392.122/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012 - 
destaque meu).

Com relação ao prazo bienal, o entendimento desta Corte é no 
sentido de que o prazo prescricional para a propositura de 
ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, é quinquenal, 
conforme julgamento submetido ao regime dos recursos 
repetitivos assim ementado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
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(ARTIGO 543-C DO CPC). 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, 
V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. 
ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e 
da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 
prescricional em ação indenizatória ajuizada 
contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do 
Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do 
Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não 
estava pacificado, visto que o prazo prescricional 
nas ações indenizatórias contra a Fazenda 
Pública era defendido de maneira antagônica nos 
âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 
Efetivamente, as Turmas de Direito Público 
desta Corte Superior divergiam sobre o tema, 
pois existem julgados de ambos os órgãos 
julgadores no sentido da aplicação do prazo 
prescricional trienal previsto no Código Civil de 
2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes 
precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; 
REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 
1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). 
A tese do prazo prescricional trienal também é 
defendida no âmbito doutrinário, dentre outros 
renomados doutrinadores: José dos Santos 
Carvalho Filho ("Manual de Direito 
Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo 
José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em 
Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos 
entendimentos apontados, o atual e consolidado 
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entendimento deste Tribunal Superior sobre o 
tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 
20.910/32 -  nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, em detrimento do 
prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal 
afirmação decorre da natureza especial do 
Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja 
qual for a sua natureza, das pretensões 
formuladas contra a Fazenda Pública, ao 
contrário da disposição prevista no Código Civil, 
norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da 
legislação, muito menos é capaz de determinar a 
sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco 
("Tratado de Responsabilidade Civil". Editora 
Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; 
págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso 
de Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - 
Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 
20.910/32, por si só, não autoriza a afirmação de 
que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi 
reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve 
ser interpretada pelos critérios histórico e 
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen 
Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora 
Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta 
Corte Superior: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª 
Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no 
AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 
1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
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7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar 
recurso contra sentença que reconheceu prazo 
trienal em ação indenizatória ajuizada por 
particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição 
quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em 
manifesta sintonia com o entendimento desta 
Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 
da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012 - 
destaques meus).

Quanto ao mérito, verifico que o acórdão recorrido também 
adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o art. 5º, da Lei n. 8.186/91, estendeu aos pensionistas dos 
ex-ferroviários da RFFSA o direito à complementação do 
benefício previdenciário, nos termos do art. 2º, parágrafo único, 
do mesmo diploma legal, que, expressamente, assegura a 
permanente igualdade de valores entre ativos e inativos, 
conforme julgamento submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO 
RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. 
DEMANDA QUE NÃO CORRESPONDE AO 
TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA 
FORMA DA LEI 9.032/95, APRECIADOS PELO 
STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, 
ou não, do direito à complementação da pensão 
paga aos dependentes do ex-ferroviário, 
mantendo-se a equivalência com a remuneração 
do ferroviário em atividade.
2. Defende a recorrente que as pensões sejam 
pagas na forma dos benefícios previdenciários 
concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 
83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do valor 
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da aposentadoria que o segurado percebia ou 
daquela a que teria direito, se na data do seu 
falecimento fosse aposentado, acrescida de 
tantas parcelas de 10% (dez por cento) para 
cada dependente segurado.
3. A jurisprudência desta Casa tem 
reiteradamente adotado o entendimento de que o 
art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à 
complementação à pensão, na medida em que 
determina a observância das disposições do 
parágrafo único do art. 2º da citada norma, o 
qual, de sua parte, garante a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos.
4. Entendimento da Corte que se coaduna com o 
direito dos dependentes do servidor falecido 
assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua 
redação original, em vigor à época da edição da 
Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da 
pensão por morte corresponderá à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor falecido, 
até o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior".
5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a 
complementação dos proventos dos ferroviários 
aposentados e das pensões devidas aos seus 
dependentes, por ser norma específica, em nada 
interfere na regra de concessão da renda mensal 
devida a cargo do INSS, a qual permanece sendo 
regida pela legislação previdenciária.
6. Ressalva de que o caso concreto não 
corresponde àqueles apreciados pelo Supremo 
Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 
416.827/SC, ou ainda, no julgado proferido, com 
repercussão geral, na Questão de Ordem no RE 
597.389/SP.  Em tais assentadas, o STF decidiu 
ser indevida a majoração das pensões 
concedidas antes da edição da Lei 9.032/95, 
contudo, a inicial não veiculou pleito relativo a sua 
aplicação.
7. A Suprema Corte não tem conhecido dos 
recursos interpostos em ações análogas aos 
autos, acerca da complementação da pensão 
aos beneficiários de ex-ferroviários da extinta 
RFFSA, por considerar que a ofensa à 
Constituição, se existente, seria reflexa.
8. Recurso especial conhecido e não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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(REsp 1.211.676/RN, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/08/2012, DJe 17/08/2012).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0240147-7 REsp 1.392.047 / PR

Números Origem:  200570000233328  50084185320114047000  PR-50084185320114047000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : AUREA SANTIAGO DOS REIS
ADVOGADOS : RICARDO PAVÃO TUMA

MARCILEY DA SILVA GAVIOLI
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : AUREA SANTIAGO DOS REIS
ADVOGADOS : RICARDO PAVÃO TUMA

MARCILEY DA SILVA GAVIOLI
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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